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 Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade 
dos Administradores da Insolvência

Aviso n.º 11660/2010
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 32/2004, de 22 

de Julho, por deliberação de 16/04/2010, foi aplicada à administradora 
da insolvência Ana Amélia Fernandes Morais Martins Justino Januário 
a sanção de cancelamento da inscrição nas listas oficiais de adminis-
tradores da insolvência.

23 de Abril de 2010. — O Presidente da Comissão de Apreciação 
e Controlo da Actividade dos Administradores da Insolvência, João 
Augusto de Moura Ribeiro Coelho.

203350973 

 Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.º 9965/2010
Por despacho da Subdirectora -Geral de 23 de Abril de 2010, por 

delegação
Maria Filipa Teigas de Oliveira, escrivã -adjunta da Secretaria dos 

Juízos de Santiago do Cacém — autorizada a permuta para idêntico 
lugar da Secretaria dos Juízos de Alcácer do Sal;

Jorge Manuel Duarte Lopes Alves Martins, escrivão -adjunto da Secre-
taria dos Juízos de Alcácer do Sal — autorizada a permuta para idêntico 
lugar da Secretaria dos Juízos de Santiago do Cacém.

Início de funções: 2 dias
Lisboa, 1 de Junho de 2010. — A Directora de Serviços, Helena 

Almeida.
203342702 

 Despacho (extracto) n.º 9966/2010
Por despacho da Subdirectora-Geral de 03 de Maio de 2010, por 

delegação;
Margarida Isabel Barbosa Louro, Escrivã Auxiliar do Tribunal de 

Comarca de Celorico da Beira — autorizada a permuta para idêntico 
lugar do Tribunal de Comarca da Guarda;

Carlos Manuel Martins Cabral, Escrivão Auxiliar do Tribunal de 
Comarca da Guarda — autorizada a permuta para idêntico lugar do 
Tribunal de Comarca de Celorico da Beira.

Início de Funções: 2 dias
Lisboa, 01 de Junho de 2010. — A Directora de Serviços, Helena 

Almeida.
203342784 

 Direcção-Geral da Política de Justiça

Aviso n.º 11661/2010

Procedimento concursal comum para a constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, na carreira de 
Técnico Superior, para 3 postos de trabalho na área funcional da 
Unidade para a Justiça Civil, Cidadania e Contencioso Interna-
cional da Direcção-Geral da Política de Justiça do Ministério da 
Justiça — Lista unitária de ordenação final dos candidatos.
De acordo com o disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, homologada por despacho, de 25 de Maio de 2010, da Direc-
tora-Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça, do procedimento 
concursal comum para a constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, na carreira de Técnico Superior, para 
3 postos de trabalho na área funcional da Unidade para a Justiça Civil, 
Cidadania e Contencioso Internacional da Direcção-Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça, aberto pelo Aviso n.º 12014/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 8 de Julho.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

Nome Ordenação
final

Sónia Duarte Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,544 valores
Rita Guerra Santos Tavares de Melo  . . . . . . . . . 10,306 valores

 Lista unitária dos candidatos não aprovados 

Nome Ordenação
final

Ana Maria Rodrigues da Cunha. . . . . . . . . . . . . Não aprovada (b)
Assunção da Glória Machado Pinheiro  . . . . . . . Não aprovada (a)
Maria Emília Rosa Mourão  . . . . . . . . . . . . . . . . Não aprovada (a)
Maria da Glória Fernandes Sarmento  . . . . . . . . Não aprovada (b)
Maria Teresa Azevedo Afonso . . . . . . . . . . . . . . Não aprovada (a)
Paula Alexandra Pinheiro Fatela Magalhães 

Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não aprovada (a)
Rodrigo Nuno Godinho Santos  . . . . . . . . . . . . . Não aprovado (a)
Rute Carla Sobral Guilherme. . . . . . . . . . . . . . . Não aprovada (a)
Sérgio Jorge de Almeida Rodrigues Fonseca. . . Não aprovado (a)

 (a) Candidato/a não convocado/a para a realização da entrevista 
profissional de selecção por ter obtido uma valoração inferior a 9,50 
valores na avaliação curricular, não lhe sendo aplicado o método de 
selecção seguinte.

(b) Por não terem comparecido à entrevista profissional de selecção.
27 de Maio de 2010. — A Directora-Geral da Política de Justiça do 

Ministério da Justiça, Rita Faden.
203346218 

 Polícia Judiciária

Direcção Nacional

Aviso n.º 11662/2010

Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 
3 postos de trabalho da carreira de especialista superior — Área 
de Administração Financeira e Patrimonial, do mapa de pessoal 
da Polícia Judiciária.
Nos termos do n.º 1, do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 

de Julho, faz -se público que, autorizado por meu despacho de 13 de 
Novembro de 2009, no uso da delegação de competências publicada no 
Diário da República n.º 144, 2.ª série, de 28 de Julho de 2008 (Despacho 
n.º 19942/2008), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, proce-
dimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 3 postos 
de trabalho da carreira de especialista superior — área de administração 
financeira e patrimonial, do grupo de pessoal de apoio à investigação 
criminal, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária.

Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instruções 
da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da re-
ferida consulta.

1 — Prazo de validade
O presente procedimento concursal visa exclusivamente a ocupação 

dos postos de trabalho acima referidos, caducando com o seu preen-
chimento.

2 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pelo disposto nos se-

guintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Decreto -Lei 
n.º 275 -A/2000, de 9 de Novembro; Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho, por força do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março; Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto; Decreto-
-Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro; e Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro (Código do Procedimento Administrativo).

3 — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional dos postos de trabalho a preencher corresponde, 

em termos genéricos, ao exercício das funções da carreira de especialista 
superior previstas no artigo 73.º, do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 09 
de Novembro, designadamente:

a) Prestar assessoria técnica no domínio da administração financeira 
e patrimonial;

b) Elaborar estudos e pareceres;
c) Participar em reuniões, comissões e grupos de trabalho;
d) Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-

-científicos;




